
 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO 
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL 

 

1 

 ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO Nº 08320.022246/2012-73 

CONTRATO Nº ___/201_ 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
MOBILIÁRIO EM GERAL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
SR/DPF/MT, E A EMPRESA __________. 

 

A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM 
MATO GROSSO, com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça nº 
1.205, Bairro Baú, CEP 78.008-902, no Município de Cuiabá/MT, inscrito 
no CNPJ sob o nº 00.394.494/0028-56, neste ato representado pelo 
Superintendente Regional, DPF ______________, de acordo com suas 
atribuições legais ínsitas no art. 35 da Portaria nº 2.877/MJ, de 30/12/2011, 
publicada no DOU-Seção 1, em 02/01/2012 e, considerando o que 
determina a Portaria nº ___/201_-DG/DPF, de ___/___/____, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa _________, 
inscrita no CNPJ nº ___________, com sede na ___________, CEP 
___________, no Município de ___________, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor ___________, 
portador da Cédula de Identidade nº ___________ e CPF nº ___________, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 08320.______/201_-__, e o 
resultado final do Pregão Eletrônico SRP n° 04/2013, com na Lei nº 8.666, 
de 1993, nos Decretos nº 2.271 de 1997 e 7.892 de 2013, e na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e demais legislações 
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas 
e as condições seguintes:  

 



 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO 
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL 
 

2 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços de transporte rodoviário de 
mobiliário em geral, compreendendo cargas, bagagem e demais objetos de propriedade ou 
interesse do Departamento de Polícia Federal e de seus servidores, em caminhão fechado, 
tipo baú, abrangendo todo o território nacional, com execução indireta e regime de 
empreitada pelo menor preço global, visando atender às necessidades da Superintendência 
Regional do Departamento de Polícia Federal em Mato Grosso, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do 
Pregão Eletrônico SRP n°04/2013, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço global. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de 
responsabilidades, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial. Não serão 
admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações previamente aceitas pela 
CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor gestão do contrato e o atendimento 
dos fins pretendidos pela Administração Pública. 

3.2. Na execução do contrato a CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço, até o limite admitido, em cada 
caso, pela CONTRATANTE desde que previamente autorizado.  

3.3. O transporte deverá ser efetuado no sistema direto e exclusivo (porta-a-porta), com o 
acompanhamento de, no mínimo, dois (2) empregados da CONTRATADA. 

3.4. Na execução do serviço a CONTRATADA deverá utilizar caminhões fechados do tipo 
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baú, e produtos adequados ao perfeito acondicionamento, segurança e proteção dos bens 
transportados, assim como mão-de-obra técnica qualificada. 

3.5. Os funcionários e os veículos utilizados na execução deste serviço deverão, 
OBRIGATORIAMENTE, possuir identificação visível da CONTRATADA. 

3.6. Os serviços serão solicitados pela Superintendência Regional de Polícia Federal do 
Estado de Mato Grosso por meio de Ordem de Serviço, enviada via fax ou e-mail por 
servidor previamente designado, devendo a CONTRATADA informar imediatamente a data 
e horário previsto para a coleta dos mobiliários, que deverá ocorrer em até 03 (três) dias 
úteis, contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço, computando-se o dia em 
que esta foi expedida. 

3.6.1.  A data/hora prevista para a coleta do mobiliário não poderá ser alterada sem prévia 
ciência e autorização do Fiscal do Contrato – a ser designado pela CONTRATANTE. 

3.6.2.  A solicitação de serviço informará a quantidade de metros cúbicos custeados pela 
CONTRATANTE, tipo de material a ser transportado e os endereços de retirada e entrega 
de bens, além de outras informações que se julgarem necessárias. 

3.6.3.  A CONTRATADA deverá embalar/acondicionar os bens de maneira apropriada 
para o transporte adequado e seguro, observando sua fragilidade, principalmente quando 
se tratar de louças, cristais, porcelanas e demais objetos frágeis. Para tanto, deverá ser 
utilizado todo material necessário, tais como papel de seda, plástico bolha, caixa de 
papelão, papelão ondulado, saco plástico, isopor, fita adesiva, engradado de madeira, 
etiquetas, etc., inclusive desmontando móveis, prateleiras ou quaisquer outros bens, 
quando necessário. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PROCEDIMENTOS PARA O TRANSPORTE: 

4.1. A CONTRATADA deverá adotar os procedimentos mínimos, a seguir enumerados, para 
o transporte dos bens: 

4.1.1. No endereço de origem: desmontar e embalar os bens. 

4.1.2. No endereço de destino: desembalar, montar (para os bens desmontados no 
endereço de origem) e retirar do ambiente os materiais utilizados no acondicionamento e 
embalagem tais como: fitas, papelão, madeiras, pregos, cobertores, plásticos, etc. 
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4.1.3. Transportar os bens em caminhão fechado, do tipo baú, forrado em seu interior 
com material adequado para proteção dos bens. 

4.1.4. Os materiais, ao serem acondicionados no caminhão, deverão receber proteção de 
cobertores e acolchoados, evitando-se contatos diretos com as paredes internas e com o 
restante da bagagem. 

4.1.5. Quando da entrega dos bens, no local de destino, a CONTRATADA deverá 
remontar os móveis, prateleiras ou quaisquer outros que foram desmontados quando da 
retirada no local de origem. 

4.1.6. Caso seja dispensado o serviço de desmontar/montar móveis ou de embalar os 
bens para transporte, a CONTRATADA ainda assim deverá fornecer os materiais 
necessários ao devido acondicionamento (papel de seda, plástico bolha, caixa de papelão, 
papelão ondulado, saco plástico, isopor, fita adesiva, engradado de madeira, etiqueta, etc), 
entregando-os no local indicado pela CONTRATANTE., com antecedência mínima de 02 
(dois) dias. 

4.1.7. Todas as providências, serviços e materiais necessários para embalar/acondicionar 
e desmontar/montar os bens a serem transportados serão inteiramente arcados pela 
CONTRATADA. 

4.1.8. A CONTRATADA deverá providenciar, quando solicitado, o 
armazenamento/depósito dos bens transportados por até 20 (vinte) dias, contados da 
chegada na cidade de destino, arcando com as todas as despesas. 

4.1.9. A entrega dos bens deverá ser efetuada mediante recibo e somente no local de 
destino informado pela CONTRATANTE na respectiva Ordem de Serviço. 

4.1.10. Durante toda a prestação do serviço deverão os empregados da CONTRATADA 
estar devidamente uniformizados e identificados. 

4.1.11. Os bens deverão ser embalados conforme suas peculiaridades, da seguinte forma: 

a) Cristais, louças, pratarias, porcelanas, adornos, objetos de pequeno porte ou miudezas: 
Acondicionada em caixas de papelão triplex, protegidas com polibolha, papel de seda ou 
palha e fechadas com fita adesiva; 
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b) Móveis, eletrodomésticos e demais objetos de grande porte: Envolvidos em papel 
ondulado, plástico bolha ou, se necessário, acolchoados; 

c) Discos, televisores, aparelhos de som e demais aparelhos eletrônicos: Protegidos em 
papel de seda enchumaçado e plástico polibolha, depois acondicionados em caixas sob 
medida; 

d) Roupas de cabide: Acondicionadas em caixas porta-roupas; 

e) Roupas de uso pessoal, cama, mesa, banho e outros artigos semelhantes: 
Acondicionadas em saco plástico fechado, em caixas de papelão apropriados ou de outro 
material mais resistente, de acordo com a natureza do bem a ser transportado; 

f) Tapetes e colchões: Enrolados e embalados com papel resistente ou plástico; 

g) Quadros, gravuras, pinturas e objetos da mesma natureza ou espécie, espelhos tampos 
de vidro, mármores ou pedras com cartonagem ou material de proteção similar: 
Acondicionados em caixas ou engradados de madeiras sob medida, após serem 
protegidos por embalagem de plástico, papel ondulado e polibolha; 

h) Ferramentas e utensílios de pequeno porte: Acondicionados em caixa de papelão 
triplex, ou material de proteção de mesma natureza ou espécie. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada obriga-se ainda a: 

5.1.1. Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as 
demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato. 

5.1.2. Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora 
contratado, e demais despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais 
como: encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, taxas, impostos, pedágios, 
transposição de acidentes geográficos por balsas e quaisquer exigências legais ou 
regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria. 

5.1.3. Prestar o serviço com eficiência e celeridade, resultando em um atendimento de 
alta qualidade, auxiliando em esclarecimentos que forem solicitados e atendendo a 
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eventuais reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, 
objetivando uma relação de parceria para maior funcionalidade operacional. 

5.1.4. Observar as normas legais a que está sujeita para a realização dos serviços de que 
trata este instrumento, devendo possuir Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas – RNTRC, segundo prescrição da Lei 10.233, de 5 junho de 
2001, Lei 11.442, de 5 de janeiro de 2007 e a Resolução nº 3056, de 12 de março de 
2009, da ANTT. 

5.1.5. Responsabilizar-se pela integridade dos bens a serem transportados, desde a sua 
retirada no local de origem até a efetiva entrega no local indicado de destino, inclusive 
durante o tempo de armazenamento/depósito. A CONTRATANTE deverá indenizar a 
CONTRATADA, ou o servidor público proprietário do bem, por eventuais avarias ou 
perdas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da notificação. 

5.1.6. Transportar a mudança de porta-a-porta, com acompanhamento de, no mínimo, 02 
empregados da empresa, da origem para o endereço de destino indicado, desmontando e 
embalando todos os pertences do servidor quando da realização da mudança, a partir da 
requisição de serviço por esta SR/DPF/MT. 

5.1.7. Manter o pessoal da empresa devidamente uniformizado ou com crachá de 
identificação, e em completas condições de postura e segurança, quando em serviço nas 
instalações da CONTRATANTE. 

5.1.8. Realizar a medição da carga a ser transportada à vista de servidor indicado para tal 
fim - em se tratando de transporte de bens de propriedade ou interesse da 
CONTRATANTE, ou do servidor  beneficiário do serviço – nos casos de transporte de 
mudança de servidor publico removido. 

5.1.8.1. A CONTRATADA, de comum acordo com a CONTRATANTE ou com o 
agente público a ser removido, estabelecerá a data e a hora em que se realizará a 
medição da carga, emitindo uma planilha contendo o levantamento físico do 
mobiliário com descrição dos bens, quantidades e unidades em metros cúbicos. 

5.1.8.2. Após devidamente assinada e identificada pelo funcionário da 
CONTRATADA, uma via original da planilha deverá ser encaminhada ao Fiscal do 
Contrato indicado pela CONTRATANTE.  
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5.1.9. Entregar os bens transportados no local de destino, em perfeita ordem, mediante 
recibo datado e assinado pelo servidor transferido ou responsável indicado pelo 
recebimento da mudança, contendo a confirmação de que os serviços foram prestados de 
modo satisfatório. 

5.1.10. Embalar/acondicionar os bens de maneira apropriada para o transporte adequado 
e seguro, notadamente quando se tratar de louças, cristais, porcelanas e demais objetos 
frágeis. Para tanto, deverá empregar todo material necessário, tais como papel de seda, 
plástico bolha, caixa de papelão, papelão ondulado, saco plástico, isopor, fita adesiva, 
engradado de madeira, etiqueta etc, inclusive desmontando móveis, prateleiras ou 
quaisquer outros afins, quando necessário. Quando da entrega dos bens, no local de 
destino, a CONTRATADA deverá remontar os móveis, prateleiras ou quaisquer outros 
que foram desmontados quando da retirada no local de origem. 

5.1.11. Todas as providências, serviços e materiais necessários para 
embalar/acondicionar e desmontar/montar os bens a serem transportados serão 
inteiramente arcados pela CONTRATADA. 

5.1.12. Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer 
irregularidade que surgir durante a vigência deste contrato, bem como prestar todos os 
esclarecimentos que forem solicitados em relação ao contrato. 

5.1.13. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

5.1.14. Responder pelos eventuais danos causados à CONTRATANTE ou seus 
servidores, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato. 

5.1.15. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

5.1.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, aquele serviço em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções na sua 
execução. 

5.1.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar, durante a 
execução dos serviços, nos locais de origem e destino (vidros, pisos, revestimentos, 
paredes, aparelhos, veículo, etc), assumindo o ônus de efetuar os necessários reparos ou 
substituições, de maneira a restabelecer a condição anterior do local/objeto danificado. 
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5.1.18. Proceder à entrega da carga no destino, de acordo com os prazos máximos 
previstos no Edital e Termo de Referência. Advindo algum motivo que impossibilite o 
cumprimento do transporte no prazo pactuado, a CONTRATANTE deverá ser 
comunicada das razões, por escrito, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes 
daquele estabelecido para conclusão do serviço. 

5.1.19. O preço cotado já deverá contemplar todas as despesas incidentes direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços (embalagens, mão-de-obra, licenças, guias, 
alvarás, pedágios, transbordo, eventuais serviços de balsas, impostos, seguros etc). 

5.1.20. Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e 
demais documentos necessários) para a perfeita execução do contrato. 

5.1.21. Apresentar Apólices de Seguro referente ao Seguro Obrigatório de 
Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga – (RCTR-R) e ao Seguro 
Facultativo de Responsabilidade Civil Facultativo do Transportador Rodoviário por 
Desaparecimento de Carga (RFC-DC) e outros, se for o caso. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Contratante obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas afins, todas as demais 
disposições previstas neste Termo de Referência e no respectivo Edital e no Contrato. 

7.1.2. Informar previamente à CONTRATADA o rol de servidores habilitados (fiscal e 
substituto) competentes para requerer o serviço de transporte. 
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7.1.3. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e maior funcionalidade 
operacional do contrato. 

7.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei nº. 8.666/93, notadamente nos artigos 67 e 73. 

7.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato. 

7.1.6. Proceder ao pagamento do contrato, sempre que possível, na forma e prazo 
pactuados. 

7.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 
serviços contratados. 

7.1.8. Fornecer à CONTRATADA, sempre que necessitar dos serviços contratados, a 
competente “Ordem de Requisição de Serviço de Transporte para Mobiliário”, 
devidamente assinada. 

7.1.9. Publicar o extrato do contrato no Diário Oficial da União. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor mensal do contrato é de R$ _____ (______), perfazendo o valor total para 12 
(doze) meses de R$ _____ (_____).  

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
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9.1. A Contratada prestará garantia, no percentual de 3% (três por cento) do valor total do 
contrato, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias a partir da data da celebração do 
contrato. 

9.1.1. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente 
a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Contratante fica autorizada a 
promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas serão 
depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da 
Contratante. 

9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b. Seguro-garantia; ou 

c. Fiança bancária. 

9.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por 
multas. 

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica 
Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante; 

9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

9.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 
validade durante a vigência do contrato; 

9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 
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9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições; 

9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que tiver sido notificada; 

9.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 
obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à 
Contratante. 

 

10. CLÁUSULA DEZ - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 
publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 
(sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

10.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em 
relação à realização de uma nova licitação; 

10.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

10.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou 
contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 
esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os 
efeitos; 

10.3.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da 
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empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

10.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro 
ano de vigência da contratação. 

10.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

11. CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados; 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
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11.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

11.4.1. Não produziu os resultados acordados; 

11.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

11.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se 
necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento; 

11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

11.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal 
aplicável; 

11.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 
12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente; 

11.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 

11.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
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11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM = I x N xVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

      (6/100) 
I = _______ 
 
        365 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

11.10.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, o 
processo deve ser instruído com as justificativas e motivos, e ser submetido à apreciação 
da autoridade superior competente, que adotará as providências para apuração de 
responsabilidades, se for o caso, identificando os envolvidos e imputando o ônus a quem 
deu causa. 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DO PREÇO E ALTERAÇÃO 

12.1. Os preços serão aqueles a que se obrigou a Contratada por força da sua proposta 
apresentada no certame licitatório, os quais deverão  englobar todos os custos que incidam ou 
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venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, tais como carga, descarga, montagem, 
desmontagem, acondicionamento, desembalagem, transporte, seguro dos bens (1% do valor 
declarado dos bens ressarcido pela contratante, conforme disposto no Termo de Referência – 
Anexo I), armazenamento, depósito dos bens por até 20 (vinte) dias na cidade destino, tributos 
e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste processo licitatório. 

12.2. O cálculo do valor devido por mudança será precedido de verificação da distância 
entre as cidades de origem e destino e enquadramento na respectiva faixa de distância para 
constatação do valor unitário do metro cúbico transportado / km (M³ transportado / Km 
rodado) a ser utilizado no cálculo. 

12.3. Obtido o valor unitário do metro cúbico transportado / Km, dentro da respectiva faixa 
de distância, este será multiplicado pelo total de metros cúbicos transportados, sendo 
somado a tal produto o seguro de 1% (um por cento) incidente sobre o valor dos bens 
transportados, conforme disposições abaixo: 

FÓRMULA PARA APURAÇÃO DO VALOR DO  
M³ TRANSPORTADO / KM RODADO 

 
MM x DP x VU  

 
Onde:  
MM: Metragem da Mudança (Total de M³ apurado);  
DP: Distância Percorrida;  
VU : Valor Unitário do M³ para a faixa (M³ / Km). 
SE : O valor referente ao seguro no ato da emissão na nota fiscal será 
adicionado ao cálculo acima. 

SEGURO: Percentual de 1% que será calculado sobre a avaliação dos 
bens móveis a serem transportados. Nos casos de transporte de bens 
de propriedade de servidores públicos deste Órgão, a 
CONTRATANTE pagará o seguro somente sobre a metragem máxima 
a que terá direito o servidor. 

Exemplo:  
* Valor avaliado dos móveis a que terá direito o servidor: R$ 30.000,00 x 
1% = 300,00 
* VTF=MM*DP*VU+SE 
DP: 1.000 km x MM: 33 m³ x VU: 0,19 = 5.270,00 + SE 1% 300,00 = 
VTF 5.570,00, onde: 
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DP: Distância percorrida; 
MM: Metragem da Mudança (M³) apurado; 
VU: Valor unitário (m³); 
SE: Estimado em 1%; ** 
VTF: Valor total do frete. 

 
** O seguro de 1% (um por cento) sobre o valor dos bens transportados 
incidirá relativamente apenas sobre aqueles cujo valor do transporte é 
custeado pela CONTRATANTE, destinado para fins de ressarcimento em 
caso de roubo, dano ou acidente em trânsito. A diferença que houver entre 
o valor fixado para o seguro e o estimado para o servidor correrá a conta 
dos seus próprios recursos quanto ao prêmio correspondente ao excesso 
declarado, em concomitância com o art. 5º do decreto nº. 75.647, de 
23.04.75 e art. 4º do decreto nº. 4.004, de 8 de novembro de 2001. 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Gestão/Unidade: 00001 – Tesouro / 200374 

Fonte: 100 

Programa de Trabalho:  06.122.0750.2000.0001 

Elemento de Despesa: 3390.39 

PI: 702T 

13.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 
indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 
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14. CLÁUSULA CATORZE - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997; 

14.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.1.2. A fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no 
Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa 
nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras 
medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do 
local. 

14.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos no Termo de Referência. 

14.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 
o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.3.1. Não obstante o disposto acima, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, compreendendo a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o 
caso: 

14.3.1.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada. 

14.3.1.2. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados. 
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14.3.1.3. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida. 

14.3.1.4. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

14.3.1.5. A satisfação do público usuário. 

14.4. A Contratada indicará um preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante a vigência 
do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

14.5. Ao(s) fiscal(s) do contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos 
os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da empresa e das cláusulas do 
contrato, além das seguintes: 

14.5.1. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material destinado à execução 
dos serviços, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 
equipamentos ou instalações, ou ainda que não atendam às necessidades; 

14.6. Solicitar outras providências que entender necessárias ao bom desempenho da 
execução dos serviços contratados.  

 

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

15.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 
10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada 
que, no decorrer da contratação: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

16.1.2. Apresentar documentação falsa; 

16.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.4. Cometer fraude fiscal; 

16.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 
Preços ou no Contrato. 

16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 
valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia 
Federal, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 
87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 
n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
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d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

16.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

16.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

16.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

16.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
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10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

16.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 
previstas no Edital. 

 

17. CLÁUSULA DEZESETE - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

18.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993:  

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos;  

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  

IV. O atraso injustificado no início do serviço;  

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato;  



 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO 
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL 
 

22 

 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;  

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993;  

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras 
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  

XV. A atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas 
obrigações, até que seja normalizada a situação;  

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, 
nos prazos contratuais;  
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XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato;  

XVIII.  O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

18.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  

18.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;  

18.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

18.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

18.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a:  

18.5.1. Devolução da garantia; 

18.5.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  

18.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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18.7.3. Indenizações e multas. 

 

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 
2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 
123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 
30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de suas transcrições. 

 

20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

 

21. CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO 

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Cuiabá, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Contrato. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, 
após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 
Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  
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Município de Cuiabá-MT, __ de _____ de 201_.  

 

 

_________________________________ 
Pela CONTRATANTE 
 
 
_________________________________ 
Pela CONTRATADA 

 


